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    APRESENTAÇÃO




    É com a máxima satisfação que apresentamos ao público mais uma nova série editorial da Dialética, intitulada “Integrando Ciências Sociais Aplicadas: perspectivas em Administração, Direito e Economia” e que, consoante assinala o título da proposta, surge com o objetivo de articular estudos multidisciplinares sobre problemas contemporâneos relevantes.




    Desde os primeiros debates nos anos 1960 sobre a superação disciplinar no âmbito epistemológico, muitas produções científicas e conferências acadêmicas têm destacado a fundamentalidade da abordagem pluridisciplinar sobre os fenômenos complexos para a sua completa compreensão, bem como para o apontamento de caminhos para a proposição de alternativas às questões subjacentes.




    Pois bem, o livro que o leitor tem em mãos representa uma ferramenta de reforço à ideia de transcendência disciplinar e de cooperação técnico-científica entre os ramos do conhecimento humano para o enfrentamento dos problemas da atualidade e conectados aos fatores sociais, econômicos, institucionais, culturais e jurídicos.




    Trata-se de obra coletiva de caráter transdisciplinar e composta por doze capítulos dentro dos quais seus autores e autoras expõem em linguagem clara, diáfana e escorreita uma gama de problematizações fecundas ao desenvolvimento das Ciências Sociais Aplicadas no Brasil.




    Como forma de conscientizar o público acerca do espectro temático dos excertos constitutivos desse trabalho, optamos em sede de apresentação por pontificar de maneira objetiva uma breve síntese sobre o conteúdo de cada uma das contribuições aqui reunidas e na ordem de sua disposição na estrutura da obra.




    No capítulo inaugural, Thiago de Freitas Ferreira, em “A Teoria do Risco integral no Tema Repetitivo nº. 957, STJ” se ocupa de examinar de forma crítica a referida teoria jurídica, assim como a sua aplicabilidade no direito ambiental brasileiro, considerando, para o diagnóstico proposto, o julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº. 1.602.106/PR (Tema 957), com o fim de responder à indagação sobre como aquela teoria é aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça, para efeito de caracterização da responsabilidade civil por dano ambiental.




    Sucedendo esse trabalho jurídico, o leitor encontra no capítulo subsequente a contribuição de Rodrigo Sarmento Siqueira, que propõe um estudo crítico sobre como a capacitação do quadro pessoal de uma empresa pode repercutir na geração de valor nas organizações, reduzir-lhes os custos e solidificar a marca correspondente junto ao mercado. Cuida-se, portanto, de importante abordagem no campo da administração e relativa à capacitação através de boas práticas como padronização, redução de custos e geração de valor para restaurantes em particular. Sua análise é fundamentada em vasta pesquisa bibliográfica e cotejada com um atento levantamento de dados, cujo processamento teórico conduziu o autor à obtenção de conclusões importantes na otimização da atividade empresária e na consecução dos objetivos coorporativos.




    No terceiro capítulo da obra, intitulado “Constitucionalismo feminista”, José Jance Marques Grangeiro examina a participação das mulheres no processo legislativo da Câmara dos Deputados Federais pós-constituinte sob a perspectiva do constitucionalismo feminista, com o objetivo de compreender e fazer transcender os efeitos dos trabalhos desenvolvidos com enfoque sobre as matérias legislativas apresentadas e de fato aprovadas.




    O quarto capítulo desse livro traz a lume importante debate sobre controle de constitucionalidade e convencionalidade. Os autores Mariana Almeida Dias de Oliveira e Rubens Beçak propõem a discussão do tema em referência ao caso Gomes Lund versus Brasil e as ADPFs 153 e 320. O trabalho que também se desenvolveu à luz de uma metodologia indutiva e teve por objetivo analisar a relação do Estado brasileiro com o direito internacional e suscitar um debate sério sobre o aparente conflito entre as decisões da Suprema Corte e da Corte Internacional de Direitos Humanos.




    O quinto excerto constitutivo da obra é da lavra de Thais Petrillo Mello de Almeida, que em “Economia feminista e tributação a partir de uma ótica decolonial” propõe um exame acerca da forma de estruturação da sociedade brasileira e explicita as repercussões do sistema tributário brasileiro, mormente no que tange aos impostos relativos à renda e ao consumo divisados sobre grupos minoritários em função de variáveis de gênero, raça e classe social.




    No campo da economia, os autores Felipe Quiodine de Sousa e Anapatrícia Morales Vilha apresenta no sexto capítulo do livro um estudo de sumo relevo e de ampla extensão de alcance e interesse socioeconômico, visto enfrentar a questão da educação financeira no Brasil e a dinâmica do ensino sobre finanças e abrangência dos produtos financeiros no país. Conforme destacam os autores, alguns fatos da história recente do Brasil contribuíram para conferir ao tema relevo no campo das políticas públicas, e destacam também que a educação financeira é a ferramenta de grande importância prática de que dispõe o cidadão para lidar com as vicissitudes econômicas do cotidiano, salientando assim a dimensão de relevo da abordagem proposta.




    O sétimo capítulo do livro é subscrito por Thiago de Freitas Ferreira, que nesse trabalho encontra-se às voltas com a modulação de efeitos no controle de constitucionalidade. Nesse estudo, o autor teve por escopo abordar a hipótese de rescindibilidade da coisa julgada positivada nos artigos 525, §15, e 535, §8º, ambos do Novo Código de Processo Civil Brasileiro, no particular, à luz das diferentes técnicas de modulação temporal de efeitos passíveis de adoção em sede de controle de constitucionalidade. Nessa perspectiva, ocupou-se o autor de identificar, a partir de revisão bibliográfica, jurisprudencial e legislativa acerca do tema, as técnicas de calibragem (decisões intermediárias) já experimentadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no exercício da jurisdição constitucional, seguindo-se do estabelecimento de uma relação entre a adoção de tais técnicas e a moldura normativa para o cabimento da nova hipótese de revisão da coisa julgada.




    O oitavo capítulo do livro é trabalho de autoria de Carlos Henrique Lazzari, que retoma as discussões sobre a morte digna sob a perspectiva do direito à autonomia e da dignidade da pessoa humana, tema assaz controvertido para os juristas nacionais e estrangeiros. Após alinhavar argumentos de fundamentada base teórica e legal, o autor aponta conclusões no sentido de que o paciente terminal, dotado de autonomia, possui o direito de discernir pelo melhor momento e a melhor forma de morrer, e, se essa decisão não confronta o seu direito de viver, por conseguinte, deve ser respeitada, de forma que a autonomia da vontade pessoal, sob este viés, possa embasar o direito a uma morte digna, tranquila e humanizada.




    O capítulo 9 da obra é caracterizado por um estudo intitulado “Multiculturalismo e os limites transcendentes ao poder constituinte originário”, de Felipe Augusto Rondon de Oliveira, que através de pesquisa descritiva, de natureza bibliográfica e produzida a partir do método dedutivo apresenta conclusões que elevam o multiculturalismo à condição de valor natural e anterior à toda ordem constitucional, especialmente em países multiculturais, à exemplo do Brasil.




    No capítulo ulterior, Thaís Magno Gomes de Oliveira em “(Neo)liberalismo: democracias e desigualdade” aborda o tema com especial ênfase ao dessa interrelação com a questão da desigualdade social. A autora parte do pressuposto que para compreender melhor o neoliberalismo é necessário conhecer algumas premissas do liberalismo e aponta no horizonte de conclusões que democracia e liberalismo não são antagônicos, mas harmônicos em sua principiologia, em especial a depender da concepção que se adote de democracia.




    O penúltimo capítulo da obra é caracterizado pelo trabalho de Antônio de Pádua de Carvalho e Sá e intitulado “Patrimonialismo x princípios constitucionais da Administração Pública”, por meio do qual o autor promove uma análise sobre o patrimonialismo na visão de Sergio Buarque de Holanda e Lilia Schwarcz e dos princípios constitucionais do art. 37, caput, que servem para combater o fenômeno patrimonialista.




    O encerramento dessa edição é compreendido por outra contribuição de José Jance Marques Grangeiro, que em trabalho sobre o tecnoautoritarismo propõe uma análise jurídica do uso político de tecnologias de (des)informação pelo governo Bolsonaro.




    Por derradeiro, agradecemos à Editora Dialética pela confiança no projeto, pelo primoroso trabalho gráfico de editoração e, principalmente, pela celeridade na confecção e publicação do livro.




    Aos leitores e leitoras, esperamos que apreciem o resultado final.




    Diamantina, Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais




    Brasil, 15 de novembro de 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas




    da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    RESUMO: A presente pesquisa teve por objeto de análise a Teoria do Risco Integral e sua aplicabilidade no Direito Ambiental Brasileiro, tendo como base o julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.602.106/PR (Tema 957), a fim de responder à indagação sobre como mencionada teoria é aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça, para efeito de caracterização da responsabilidade civil por dano ambiental. Com relação a metodologia adotada, o trabalho é classificado como Estudo de Caso, tendo como meio de pesquisa a revisão bibliográfica, com análise qualitativa dos dados extraídos da legislação, doutrina e jurisprudência especializadas. Dentre os resultados obtidos com a pesquisa, está a conclusão de que, para efeito de responsabilização civil por dano ambiental, no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ, a(s) teoria(s) da causalidade não foi(ram) encampada(s) conforme os pressupostos da Teoria do Risco Integral.
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     INTRODUÇÃO




    Em 25 de outubro de 2017, a propósito do julgamento do Recurso Especial n.º 1.602.106/PR (leading case), a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu a análise do Tema Repetitivo n.º 957, cuja principal indagação consistia em saber se as empresas adquirentes da caga do Navio Vicuña seriam ou não responsáveis civilmente pelo dano ambiental decorrente da explosão daquela embarcação na baía de Paranaguá, no Estado do Paraná.




    Naquela ocasião, o STJ reconheceu expressamente que o cerne da controvérsia jurídica a ser dirimida residia em saber, no caso concreto, se estava ou não configurado o nexo de causalidade entre a conduta das empresas demandadas e o alegado dano patrimonial e extrapatrimonial sofrido pela autora.




    Neste sentido, como consectário lógico e necessário, impunha-se, então, ao STJ deliberar qual, dentre as teorias da causalidade, seria aquela mais condizente com os pressupostos da Teoria do Risco Integral que informa a responsabilidade civil por dano ambiental no Direito Brasileiro.




    Isto porque, segundo nos adverte Anderson Schreiber (2015, p. 56), com amparo nas lições de Andrea Volante, com o advento da responsabilidade civil objetiva, o nexo de causalidade foi promovido ao centro de toda controvérsia jurídica, de modo que, na atualidade, o juízo de responsabilidade confunde-se com o juízo acerca da própria existência de nexo causal entre fato e dano.




    Deste modo, pensamos ser justificado o especial interesse do presente estudo, sobretudo porque a tese jurídica firmada no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ possui o status de precedente formalmente vinculante, a teor do art. 927, inc. III, do NCPC, de observância cogente, portanto, pelos juízes e Tribunais do país. Vejamos:




    Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:




    […]




    III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos;




    Para o propósito do presente estudo, restou definido como problema de pesquisa a ser investigado, então, a seguinte indagação: “como a Teoria do Risco Integral restou aplicada no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ, para efeito de caracterização da responsabilidade civil objetiva por dano ambiental?”




    Por referencial teórico, a presente pesquisa adotou a Teoria do Risco Integral, cujo escólio de Sérgio Cavalieri Filho (2020, p. 196) define-a como sendo:




    A teoria do risco integral é uma modalidade extremada da doutrina do risco destinada a justificar o dever de indenizar até nos casos de inexistência de nexo causal ou em que este se mostra extremamente diluído. (...), o dever de indenizar é imputado àquele que cria o risco, ainda que a atividade por ele exercida não tenha sido a causa direta e imediata do evento. Bastará que a atividade de risco tenha sido a ocasião, mera causa mediata ou indireta do evento, ainda que este tenha tido por causa direta e imediata fato irresistível ou inevitável, como a força maior e o caso fortuito.




    Valendo-nos, portanto, do método de pesquisa denominado Estudo de Caso, o presente trabalho foi elaborado adotando-se a seguinte hipótese de pesquisa: “Para efeito de responsabilização civil por dano ambiental, no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ, a(s) teoria(s) da causalidade foi(ram) encampada(s) conforme os pressupostos da Teoria do Risco Integral”.




    Ao longo do estudo, buscou-se identificar, a partir de dados qualitativos extraídos de revisão bibliográfica, quais teorias da causalidade servem de ancoragem para a Teoria do Risco Integral; assim como, também a partir de dados qualitativos extraídos do julgamento do REsp n.º 1.602.106/PR (leading case), quais teorias da causalidade foram encampadas na solução do Tema Repetitivo n.º 957/STJ (objetivos secundários); para, ao final, a partir do cotejo analítico entre os dados anteriormente colhidos, concluirmos pela validação ou não da hipótese de pesquisa acima delineada (objetivo principal).




    1 RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL NO DIREITO BRASILEIRO




    Em matéria de dano ambiental, no Direito Brasileiro, o poluidor responderá civilmente na modalidade objetiva, isto é, independentemente de culpa, conforme as disposições contidas no art. 225, §3º, da Constituição Federal de 1988, bem como do art. 14, §1º, da Lei Federal n.º 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente.




    Constituição Federal de 1988




    Art. 225. […].




    §3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”.




    Lei Federal n.º 6.938, de 1981




    Art. 14. […].




    §1º: Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.”




    Trata-se da adoção, entre nós, do Princípio do Poluidor-Pagador, cuja positivação é encontrada de forma expressa no art. 4º, inc. VII (primeira parte), do referido estatuto legal, e que, considerado um dos fundamentos da política ambiental nacional, propugna a ideia de que recai sobre o poluidor, uma vez identificado, o ônus de suportar as despesas de prevenção, reparação e repressão dos danos ambientais causados.




    Neste sentido, confira-se o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:




    Pacífica a jurisprudência do STJ de que, nos termos do art. 14, § 1°, da Lei 6.938/1981, o degradador, em decorrência do princípio do poluidor-pagador, previsto no art. 4°, VII (primeira parte), do mesmo estatuto, é obrigado, independentemente da existência de culpa, a reparar - por óbvio que às suas expensas - todos os danos que cause ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade, sendo prescindível perquirir acerca do elemento subjetivo, o que, consequentemente, torna irrelevante eventual boa ou má-fé para fins de acertamento da natureza, conteúdo e extensão dos deveres de restauração do status quo ante ecológico e de indenização (STJ, REsp 769.753/SC, 2ª T., j. 8.9.2009, Rel. Min. HERMANN BENJAMIM).




    Ainda com relação à natureza da responsabilidade civil por dano ambiental no Direito Brasileiro, em que pese a existência de correntes distintas, é majoritária a doutrina que discorre tratar-se de modalidade objetiva de responsabilidade, de cunho solidário e, sobretudo, informada pela Teoria do Risco Integral.




    Mencionado entendimento é sustentado por Antônio Herman Benjamin, Jorge Nunes Athias, Sérgio Cavalieri Filho, Édis Milaré, Nelson Nery Jr., José Afonso da Silva, Sérgio Ferraz (Milaré; Machado, 2011, p. 43-48).




    No mesmo sentido, é também majoritária a jurisprudência dos Tribunais pátrios que acolhe o entendimento de que a responsabilidade civil por dano ambiental é informada pela Teoria do Risco Integral, já havendo, inclusive, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese jurídica no Tema n.º 681:




    A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de indenizar.




    Trata-se do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.354.536/SE (“leading case”), cujo acórdão restou assim ementado:




    RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DANOS DECORRENTES DE VAZAMENTO DE AMÔNIA NO RIO SERGIPE. ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO EM OUTUBRO DE 2008. 1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: (...); b) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de indenizar; (...). (STJ, REsp 1354536/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 05/05/2014).




    Segundo nos ensina Cavalieri Filho, a Teoria do Risco foi concebida na França, ainda no final do século XIX, como fundamento para a responsabilidade civil objetiva, de modo que, segundo aquela moderna concepção, “O que se deve ter em vista é a vítima, assegurando-lhe a reparação do dano e não a ideia de infligir uma pena ao autor do prejuízo causado” (Lima apud Cavalieri Filho, 2020, p. 194).




    Competiu aos juristas franceses Raymond Saleilles (“Les Accidentes de Travail et la Responsalité Civile” e “Essai d’une Théorie Générale de l’Obligation d’après le Projet du Code Allemand”) e Louis Josserand (“De la responsabilité du fait des choses inanimées”) desenvolverem e sistematizarem um novo fundamento para a responsabilidade civil, preocupados com os danos causados pelos acidentes de trabalho e pelos meios de transporte movidos por máquinas a vapor (Silvestre; Mill, 2021).




    Daí o progressivo abandono dos filtros da tradicional Teoria da Culpa, segundo nos descreve o referido autor, considerada irrelevante para a responsabilidade objetiva, posto que foram substituídos pela concepção de que todo exercício de atividade de risco faz-se acompanhado de um dever jurídico de segurança e incolumidade, dever jurídico este o qual, quando violado, gera o dever de reparar independentemente de culpa.




    Não obstante, ao redor da ideia central do risco, surgiram várias concepções, dentre as quais, para o propósito do presente estudo, interessa a Teoria do Risco Integral, a respeito da qual, em que pese a falta de consenso na literatura jurídico brasileira sobre sua definição e contornos, optamos pela adoção da clássica definição, por todos conhecida:




    A teoria do risco integral é uma modalidade extremada da doutrina do risco destinada a justificar o dever de indenizar até nos casos de inexistência de nexo causal ou em que este se mostra extremamente diluído. (...), o dever de indenizar é imputado àquele que cria o risco, ainda que a atividade por ele exercida não tenha sido a causa direta e imediata do evento. Bastará que a atividade de risco tenha sido a ocasião, mera causa mediata ou indireta do evento, ainda que este tenha tido por causa direta e imediata fato irresistível ou inevitável, como a força maior e o caso fortuito (Cavalieri Filho, 2020, p. 196).




    Segundo referida definição, a Teoria do Risco Integral caracteriza-se, então, pela presença de três pressupostos, sendo o primeiro deles a existência de atividade cuja exploração econômica acarrete riscos à incolumidade de um bem juridicamente tutelado, que segundo a lição de Becker:




    Na modernidade tardia, a produção social de riqueza é acompanhada sistematicamente pela produção social de riscos. Consequentemente, aos problemas e conflitos distributivos da sociedade da escassez sobrepõem-se os problemas e conflitos surgidos a partir da produção, definição e distribuição de riscos científico-tecnologicamente produzidos. (2011, p. 23).




    O segundo pressuposto consiste na relativa vedação à invocação das denominadas causas de rompimento/exclusão do nexo causal, assim identificadas pela doutrina: “Como excludentes de causalidade – e, consequentemente, de responsabilidade – apontam-se três categorias fundamentais: (i) o caso fortuito ou força maior; (ii) a culpa exclusiva da vítima; e (iii) o fato de terceiro” (Schreiber, 2015, p. 68).




    E, por fim, o terceiro, e talvez mais relevante e controverso pressupostos, como sendo a flexibilização do nexo causal para além das amarras concebidas pelas teorias causais tradicionais.




    De fato, é usualmente apontada como singularidade da Teoria do Risco Integral a mudança de perspectiva em relação a elementar do nexo causal, que longe de ser descartada ou afastada, passa a ser analisada sob uma perspectiva que implica sua flexibilização, a fim de assegurar às vítimas a máxima reparação dos danos sofridos (Silvestre; Mill, 2021).




    O que é relevante, pois, segundo constatado por Anderson Schreiber (2015, p. 56), a partir das lições de Andrea Volante, com o advento da responsabilidade civil objetiva, o nexo de causalidade foi erigido ao centro de toda controvérsia jurídica, de modo que, na atualidade, o juízo de responsabilidade passou a confundir-se com o próprio juízo acerca da existência de nexo causal entre fato e dano.




    E não seria diferente no campo do Direito Ambiental, justamente por ser o nexo causal “(...) o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade do ato que é fonte da obrigação de indenizar”, de modo que “o explorador da atividade econômica coloca-se na posição de garantidor da preservação ambiental, e os danos que digam respeito à atividade estarão sempre vinculados a ela” (Milaré; Machado, 2011).




    Evidentemente, diversas foram as teorias que pleitearam explicar o complexo tema do nexo de causalidade. Neste sentido, vale a pena destacar as ideias de Von Buri sobre a equivalência das condições (“conditio sine qua non”); passando por Von Krier e a teoria da causalidade adequada; além das subteorias do dano direto e imediato, dentre as quais sobressaem as teorias da causalidade jurídica, de Tomaso Mosca, bem como da necessariedade da causa, atribuída a Dumoulin. (Rodrigues, 2005, p. 319-322).




    Registre-se, ainda, a existência de teorias contemporâneas da causalidade jurídica, como, por exemplo, a teoria do escopo da norma ou da norma jurídica violada, concebida por Ernest Rabel (Silvestre; Mill, 2021).




    Não obstante, na atualidade, é possível identificar ao menos três posicionamentos distintos acerca de qual(is) teoria(s) da causalidade(s) estariam conforme os pressupostos da Teoria do Risco Integral, para efeito da responsabilização civil por dano ambiental.




    Por primeiro, apresenta-se o posicionamento do Professor Marcelo Abelha Rodrigues, da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), cujos estudos acerca do tema, em Direito Ambiental, o levaram a advogar em favor da causalidade adequada enquanto teoria com maior potencial de atender aos ditames da justiça, ressalvando, no entanto, a existência das seguintes objeções também apresentadas pela Doutrina Especializada:




    Por eliminação se chega às seguintes conclusões: a) não afasta a causalidade adequada a previsibilidade ou não pelo autor do dano de que o fato por ele produzido seria apto a provocar o dano (em sede de Direito Ambiental estamos diante da teoria do risco); b) pouco importa se a causa foi lícita ou ilícita; c) pouco importa se a causa é imediata ou mediata, o que significa dizer que o ato praticado por terceiro, ou até mesmo do próprio lesado, causador imediato do dano, não interrompe o nexo causal entre a causa mediata e o dano, desde que se possa dizer que a causa mediata é qualificada como adequada ao fato gerador da responsabilidade; a causa adequada poderá advir de um ato omissivo; d) se entre a causa mediata e o dano interveio uma circunstância extraordinária que tenha sido determinante (adequada) para que ocorresse o dano; e) em caso de causas cumulativas, se todas elas foram adequadas para a ocorrência do dano, responsabilizam-se todos os causadores, conforme se verá nas regras de solidariedade; f) se nas causas acumuladas e adequadas houve participação de ato do próprio lesado, isso não inibe a responsabilidade, mas apenas limita o quantum na proporção do dano causado. (2005, p. 321-323).




    Por segundo, registra-se o posicionamento de Silvestre & Mill (2021), cujo trabalho de pesquisa acerca das duas hipóteses aceitas de adoção da Teoria do Risco Integral, notadamente, a partir da jurisprudência dos Tribunais Superiores pátrios, concluiu que, no Brasil, a identificação do nexo causal resulta da aplicação sobreposta de uma teoria moderada da equivalência das condições conjuntamente com a teoria do escopo da norma.




    Desse modo, contribuição que se oferece é que fica viabilizado que qualquer fator contribuinte para o dano seja qualificado como causa e, após, que a existência da atividade de risco seja indicada como tal – uma opção valorativa do ordenamento jurídico –, orientando a responsabilidade civil ao executor da atividade e, assim, amparando a esfera de interesses da norma jurídica violada.




    Por terceiro, indica-se o posicionamento de Annelise Monteiro Steigleder (2011), cujo trabalho de pesquisa acerca do tema, inclusive, sob o viés do Direito comparado, resultou conclusão no sentido de que a adoção da Teoria do Risco Integral pressupõe a aplicação, em matéria de nexo de causalidade, da teoria da equivalência das condições (conditio sine qua non).




    Cuida-se aqui da aplicação, em matéria de nexo de causalidade, da teoria da conditio sine qua non, cujo mérito é a potencialidade de atenuar o rigorismo do nexo de causalidade, substituindo-se o liame entre uma atividade adequada e o seu resultado lesivo pelo liame entre a existência de riscos inerentes a determinada atividade e o dano ambiental, fundado em juízos de probabilidade.




    Evidentemente que todos os posicionamentos acima elencados não estão imunes a críticas e objeções cabíveis, de modo que não é possível declarar encerrada a disputa acerca da definição do pressuposto do nexo causal para a Teoria do Risco Integral.




    A guisa de exemplo, tem-se que, se por um lado, a aplicação da teoria da causalidade adequada pode vir a restringir o número de responsáveis pelo dano e, por conseguinte, reduzir as chances de a vítima vir a obter alguma reparação (Schreiber, 2015); por outro, a teoria da equivalência das condições não possibilita o mínimo controle das teratologias hipoteticamente geradas pelo raciocínio a que conduz, notadamente, em matéria de legitimidade processual ad causam (Silvestre; Mill, 2021).




    Por sua vez, a moderna tendência de aplicação sobreposta de teorias causais preocupa diante da prática jurisprudencial abaixo verificada:




    (...), a análise da prática jurisprudencial no que tange à aferição da relação de causalidade revela um cenário muito mais preocupante. Não apenas se verifica um emprego muitas vezes atécnico das construções teóricas acima examinadas, como se nota uma verdadeira profusão de raciocínios inconciliáveis que desafiam a redução das decisões judiciais a um posicionamento minimamente uniforme. (Schreiber, 2015, p. 61-62).




    Não obstante, da posição mais conservadora àquela mais progressista apresentada, todas corroboram a flexibilização do filtro do nexo de causalidade como um dos pressupostos para definição da Teoria do Risco Integral, por reconhecerem ser este um imperativo no tratamento de certas hipóteses de lesão, como sói ser o dano ambiental.




    A responsabilidade objetiva agravada insere-se no final de uma evolução que começou quando, num primeiro momento, se reconheceu que o requisito culpa não sempre era imprescindível para o surgimento da obrigação de indenizar. [...] Agora estamos entrando num segundo momento, em que se verifica haver hipóteses especiais em que se prescinde também de nexo de causalidade, para se passar a exigir unicamente que o dano acontecido possa ser considerado risco próprio da atividade em causa (Noronha apud Schreiber, 2015, p. 67).




    Isto porque, segundo discorre Anderson Schreider acerca do tema:




    Em oposição à tradicional preocupação com a transferência do ônus causado pelo prejuízo da vítima ao réu (loss shifting), a diluição dos danos (loss spreading) consubstancia-se, hoje, em imperativo no tratamento jurídico de certas hipóteses de lesão, a exigir autêntica reconstrução da responsabilidade civil, que deve ser vista não mais como simples técnica privada de solução de conflitos individuais, mas como política pública, a serviço de toda a sociedade. (Schreiber, 2015, p. 258).




    De tal linha de raciocínio resulta que, em casos tais, excepcionais, portanto, em que o ordenamento jurídico pátrio assegura a tutela agravada ou extremada do dano em face de bem jurídico de significativa relevância e reconhecida vulnerabilidade, notadamente no contexto da sociedade de risco, força é convir a opção político constitucional pela adoção de tal regime jurídico diferenciado de tutela impõe ao operador do Direito, no caso concreto, a adoção da teoria causal mais favorável à identificação positiva do nexo causal, ou, ainda, dentro da mesma teoria causal, a adoção, dentre várias possíveis, da interpretação mais favorável à obtenção da máxima reparabilidade do dano.




    Segundo o autor Ulrich Beck já alertava, tal conclusão se deve à lógica moderna segundo a qual:




    O nexo causal que se produz nos riscos entre as influências daninhas atuais ou potenciais e o sistema de produção industrial introduz uma diversidade quase infinita de interpretações específicas. No fundo, pelo menos a título experimental, pode-se relacionar tudo com tudo, decerto enquanto o modelo básico – modernização como causa, dano como efeito colateral – for mantido. (2011, p. 37).




    Afinal, a prevalecer a concepção tradicional do nexo causal, enquanto filtro voltado a evitar a reparabilidade do dano, ao invés de assegurá-lo, com fundamento na crença sobre o quão sólidas pareçam as teorias causais, escapa ao operador do Direito que “O efeito social das definições de risco não depende portanto de sua solidez científica” (Beck, 2011, p. 38), sendo que, à luz da lógica da distribuição de riquezas que permeia a modernidade:




    (...) a altamente diferenciada divisão do trabalho implica uma cumplicidade geral e esta, por sua vez, uma irresponsabilidade generalizada. Todos são causa e efeito, e portanto um não causa. As causas esfarelam-se numa vicissitude generalizada de atores e condições, reações e contrarreações. (...). Desse modo, evidencia-se exemplarmente onde reside a importância biográfica da ideia sistêmica: pode-se fazer algo e continuar a fazê-lo sem ter de responder pessoalmente por isto. Atua-se, por assim dizer, à própria revelia. Atua-se fisicamente, sem que se atue moral e politicamente. (Beck, 2011, p. 39).




    Daí porque, conclui-se, o pressuposto da flexibilização do nexo causal na Teoria do Risco Integral deve admitir, inclusive, se necessário for, a flexibilização do dogma segundo a qual “o nexo de causalidade não se presume jamais” (Altavilla apud Schreiber, 2015, p. 67).




    2 O JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO N.º 957/STJ




    Consoante destacado inicialmente, em 25/10/2017, a propósito da conclusão do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.602.106/PR (leading case), a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese jurídica com relação ao Tema n.º 957:




    As empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicuña no momento de sua explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não respondem pela reparação dos danos alegadamente suportados por pescadores da região atingida, haja vista a ausência de nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol transportado).




    Para melhor compreensão da controvérsia objeto de análise, segundo resumiu o voto de Relatoria do Exmo. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, colhe-se dos autos que, em 15/11/2004, durante operação de descarga em terminal privado localizado em Paranaguá/PR, o navio tanque “Vicuña”, de bandeira chilena, explodiu, ocasionando contaminação marinha com o óleo combustível da embarcação (óleo bunker), e por parte de sua carga (metanol), o que causou severos danos ambientais e comprometeu a pesca nas baías de Paranaguá, Antonina e Guaraqueçaba por cerca de 60 (sessenta) dias.




    O desastre ambiental ocasionado pela contaminação do mar com óleo combustível da embarcação, além de algo em torno de 5 (cinco) milhões de litros do carregamento restante de metanol, que se alastrou pela costa paranaense, alcançando, inclusive, o litoral paulista, segundo laudo técnico do IAP/IBAMA, provocou a contaminação de ecossistemas de manguezais, restingas, praias e a proibição da pesca por sessenta dias, impactando, ao todo, trinta e seis comunidades pesqueiras nos municípios de Paranaguá, Antonina, Guaraqueçaba e Pontal do Paraná. (Figueira, 2019).




    Ainda, conforme voto retificado, o Exmo. Ministro Relator ressaltou que as recorridas adquiriram referido metanol de empresa estrangeira situada no Chile, sob a modalidade de frete denominada CFR (Cost and freight), na qual a mercadoria é considerada entregue, para fins de transferência dos riscos relativos a perdas ou danos eventualmente sofridos no trajeto do transporte, no ato de transposição da amurada do navio no porto de embarque, conforme as regras oficiais da CCI para a interpretação de termos comerciais (Incoterms, 2000).




    Não obstante, ainda segundo o Ministro Relator, assim como outras centenas de vítimas do desastre ambiental, a autora da demanda, afirmando-se pescadora profissional, teria acionado apenas as empresas adquirentes da carga que era transportada no momento da explosão da embarcação, sob alegação de que teriam elas contribuído indiretamente para a degradação ambiental resultante da mencionada explosão.




    Vale salientar, segundo relatório do Sistema de Repetitivos do STJ, ao menos 956 (novecentos e cinquenta e seis) ações aguardavam nas instâncias ordinárias o desfecho do julgamento do Tema Repetitivo 957 (STJ Notícias, 2017).




    Deveras, após identificar ser justamente a discussão acerca da configuração ou não do nexo de causalidade o ponto específico no qual residiria a controvérsia a ser dirimida, o Exmo. Relator, Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, concluiu que, no caso em apreço, não estava configurado o nexo de causalidade apto a vincular o resultado danoso alegadamente suportado pela recorrida (danos morais resultantes do empecilho temporário ao desempenho de sua atividade profissional) à conduta efetivamente perpetrada pelas recorrentes, consistente na simples aquisição pretérita da carga que era transportada pelo navio tanque Vicuña no momento de sua explosão e que, por isso, acabou contribuindo para a contaminação ambiental.




    Para o que importa ao objeto de estudo do presente trabalho, transcreve-se a seguinte passagem conclusiva do voto do Exmo. Ministro Relator:




    A autora, porém, optou por não incluir no polo passivo da demanda as potenciais responsáveis pelo dano ambiental ocorrido. Dirigiu, desse modo, sua pretensão reparatória, de forma inusitada, apenas contra as ora recorrentes, meras destinatárias da carga que era transportada pelo navio Vicuña no momento em que se deu sua explosão, a quem, a despeito de todo o esforço argumentativo expendido desde a inicial, não se pode atribuir nenhuma parcela de contribuição para o acidente ambiental ocorrido. Cumpre salientar, por fim, que esta Corte Superior já teve oportunidade de fazer consignar que ‘para o fim de apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem não se importa que façam, quem financia para que façam, e quem se beneficia quando outros fazem’ (REsp nº 650.728), mas as recorrentes não se enquadram em nenhuma dessas situações. Pode-se concluir, assim, em apertada síntese, que as ora recorrentes, porquanto meras adquirentes do metanol transportado pelo navio Vicuña, não respondem pela reparação de prejuízos (de ordem material e moral) alegadamente suportados por pescadores profissionais em virtude da proibição temporária da pesca na região atingida pela contaminação ambiental decorrente da explosão, em 15/11/2004, da referida embarcação. Isso porque, não sendo as adquirentes da carga do referido navio responsáveis diretas pelo acidente ocorrido, só haveria falar em sua responsabilização - na condição de indiretamente responsável pelo dano ambiental - caso restasse demonstrada (i) a existência de comportamento omissivo de sua parte; (ii) que o risco de acidentes no transporte marítimo fosse ínsito à sua atividade ou (iii) que estivesse a seu encargo, e não a encargo da empresa vendedora, a contratação do transporte da carga que lhe seria destinada. Sendo certo que nenhuma das mencionadas situações se verificou, afasta-se o dever de indenizar, por ausência do nexo causal imprescindível à sua configuração.




    Acompanhando o voto de Relatoria, apresentou voto-vista o Exmo. Min. Luis Felipe Salomão, a propósito de cuja leitura colhem-se os seguintes fundamentos em sentido favorável à tese jurídica então proposta:




    Com efeito, na aferição do nexo de causalidade, ‘a doutrina majoritária de Direito Civil adota a teoria da causalidade adequada ou do dano direto e imediato, de maneira que somente se considera existente o nexo causal quando o dano é efeito necessário e adequado de uma causa (ação ou omissão). Essa teoria foi acolhida pelo Código Civil de 1916 (art. 1.060) e pelo Código Civil de 2002 (art. 403)’. (REsp 1307032/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 1/8/2013). Evidentemente, adquirir regularmente mercadoria para servir de insumo para produção industrial não é sancionado ou mesmo desestimulado pela lei, não havendo como conceber, a meu juízo, nenhum desvalor jurídico no tocante à conduta das recorrentes, tampouco dano indenizável decorrente desse ato isolado de vincular-se obrigacionalmente para aquisição de matéria-prima. A ideia fundamental da doutrina é a de que só há uma 0relação de causalidade adequada entre fato e dano quando o ato praticado pelo agente seja de molde a provocar o dano sofrido pela vítima, segundo o curso normal das coisas e a experiência comum da vida. No ponto, menciona-se recente precedente acerca de responsabilidade civil por dano ambiental da Terceira Turma, REsp 1.615.971/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, em que aquele órgão fracionário expressamente adota a teoria da causalidade adequada para o exame do nexo causal, assim ementado: (...). Não há, portanto, no caso ora examinado, como considerar a conduta das rés causa específica e determinante para o evento danoso. Ainda que se possa até cogitar de ilegitimidade passiva das rés, a verdade é que a questão foi decidida pelo mérito, e é este o ponto a ser dirimido.




    Resta evidente, portanto, que o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião da análise da Tese Repetitiva n.º 957, concluiu ser consentâneo com os pressupostos da Teoria do Risco Integral, que informa a responsabilidade civil por dano ambiental no Direito Brasileiro, que o elemento nexo causal seja aferido, no caso concreto, segundo a denominada teoria da causalidade adequada (ou do dano direto e imediato).




    3 ANÁLISE DA TEORIA DO RISCO INTEGRAL NO TEMA REPETITIVO N.º 957/STJ




    Consoante destacado anteriormente, por ocasião da análise da Tese Repetitiva n.º 957/STJ, concluiu-se que as empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicuña não respondem pela reparação dos danos alegadamente suportados por pescadores da região atingida, sob o fundamento principal de que não estaria configurado, à luz da teoria da causalidade adequada (ou do dano direto e imediato), o nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol transportado).




    Por óbvio, sob qualquer dos enfoques anteriormente apresentados ao longo do presente trabalho, as conclusões obtidas no julgamento da Tese Repetitiva n.º 957/STJ estão longe de atender aos pressupostos para aplicação da Teoria do Risco Integral, notadamente aquele relativo à flexibilização do nexo causal.




    A uma, porque, a propósito da teoria da causalidade adequada adotada, vale lembrar a objeção doutrinária anteriormente apresentada, perfeitamente aplicável à casuística, no sentido de que: “e) em caso de causas cumulativas, se todas elas foram adequadas para a ocorrência do dano, responsabilizam-se todos os causadores, conforme regras de solidariedade” (Rodrigues, 2005, p. 322).




    A duas, porque eventual adoção sobreposta de uma teoria moderada da equivalência das condições conjuntamente com a teoria do escopo da norma (Silvestre; Mill, 2021), ainda sim, segundo as modernas tendências em tema de responsabilidade civil, deveria ampliar (ao invés de restringir) o leque de possibilidades de imputação jurídica; bem como possibilitar investigar (e não ignorar) os fins protetivos da norma jurídica, de modo a direcionar a (e não isentar de) responsabilidade civil àquele encarregado da atividade de risco.




    A três, porque, não obstante o julgado tenha repelido a equivalência das condições (conditio sine qua non), convém refutar a premissa encampada no voto de Relatoria, porquanto a circunstância de o navio Vicunã trazer consigo até a costa brasileira carregamento inflamável (metanol), a toda evidência, concorreu para o considerável agravamento dos riscos da atividade de transporte, o que não teria ocorrido caso as empresas demandas não houvessem adquirido o carregamento.




    Sobreleva destacar, outrossim, que as cláusulas contratuais relativas à distribuição dos encargos pela contratação do transporte da carga, por terem eficácia inter partes, apenas, não podem ser erigidas como óbice à responsabilização das empresas pelo dano ambiental causado a terceiros, cuja tutela tem status constitucional.




    Não fosse o bastante, no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ, tampouco foram encampadas teorias causais mais favoráveis à identificação do nexo causal, como, por exemplo, a teoria da equivalência das condições e (ou) do escopo da norma jurídica, quer seja em conjunto ou isoladamente, com vistas a manter intacta a presunção de existência da conexão entre a conduta de risco imputada às empresas recorrentes e o dano ambiental causado pelo desastre marítimo.




    Segundo Steigleder (2011), mencionada presunção decorreria dos princípios da precaução e do poluidor-pagador, com o que se redefine os objetivos da responsabilidade civil, de modo a atribuir-lhe a função social de ampliar a garantia de incolumidade do bem jurídico ambiental.




    Tampouco foi adotada, dentre várias possíveis, a interpretação mais favorável às vítimas do dano, o que poderia ser obtido através facilmente através da adoção da vertente negativa da teoria da causalidade adequada (Montenegro apud Schreiber, 2015, p. 58), a qual, por sustentar de forma ampla que uma condição será inadequada, e por conseguinte também irrelevante, quando for inteiramente indiferente para a verificação do dano, fatalmente acarretaria a inversão do ônus da prova, enquanto técnica de julgamento, em favor das vítimas do evento danoso.




    Desnecessário dizer, o desfecho do julgamento da Tese Repetitiva n.º 957/STJ parece haver desconsiderado por completo que em 2001, na mesma baía do Paranaguá/PR, aquelas mesmas comunidades pesqueiras já haviam sido vitimadas por outro desastre marítimo (derramamento de nafta) (Folha de S. Paulo, 2001).




    A história da distribuição de riscos mostra que estes se atêm, assim como as riquezas, ao esquema de classe – mas de modo inverso: as riquezas acumulam-se em cima, os riscos embaixo. Assim, os riscos parecem reforçar, e não revogar, a sociedade de classes. (Beck, 2011, p. 41)




    Tal constatação somente corrobora a premissa, sobre a qual se assenta o presente trabalho, no sentido de que a significativa relevância e reconhecida vulnerabilidade do bem jurídico justificam a opção política pela adoção de um regime jurídico diferenciado de tutela que admita, inclusive, a flexibilização do nexo causal, com vistas a assegurar a ampla reparabilidade da vítima, notadamente, porque “São principalmente as vizinhanças mais acessíveis aos grupos de menor renda da população, nas redondezas de centro de produção industrial, que são oneradas no longo prazo por conta de diversos poluentes no ar, na água e no solo” (Beck. 2011, p. 41-42).




    4 CONCLUSÃO




    Ao longo do presente estudo, foram atingidos os objetivos inicialmente propostos, de modo que foram as seguintes as conclusões obtidas:




    1. Com relação à identificação da(s) teoria(s) da causalidade que servissem de ancoragem à Teoria do Risco Integral (objetivo secundário), concluiu-se que a significativa relevância e reconhecida vulnerabilidade do bem jurídico justificam a opção política pela adoção de regime jurídico diferenciado de tutela agravada/extremada que implique sempre uma leitura da teoria causal em sentido mais favorável à identificação positiva do nexo causal; e, ainda, dentro da mesma teoria causal, a eleição, dentre várias possíveis, da interpretação mais favorável à obtenção da máxima reparabilidade do dano.




    2. Com relação à identificação da(s) teoria(s) da causalidade encampadas na solução do Tema Repetitivo n.º 957/STJ (objetivo secundário), concluiu-se que, para efeito da responsabilização civil por dano ambiental no Direito Brasileiro, a denominada teoria da causalidade adequada (ou do dano direto e imediato) seria a teoria causal mais adequada.




    3. Com relação à validação da hipótese de pesquisa inicialmente delineada (objetivo principal), concluiu-se por considerá-la inválida, haja vista que, “Para efeito de responsabilização civil por dano ambiental, a(s) teoria(s) da causalidade encampada(s) no julgamento do Tema Repetitivo n.º 957/STJ não se revelou(ram) condizente(s) com os pressupostos da Teoria do Risco Integral”.
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    RESUMO: Uma empresa pode ser formada por diversos excelentes profissionais e mesmo assim não obter resultados satisfatórios. Isso ocorre quando são formados grupos em vez de equipes. O treinamento surge, sendo um instrumento de aperfeiçoamento profissional, como um meio pelo qual a empresa consegue extrair o máximo de um indivíduo em prol da equipe. Nesse sentido, esta monografia indica uma reflexão de como a capacitação do quadro pessoal poderá gerar valor nas organizações, reduzindo custos e solidificando a marca perante o mercado. No primeiro momento foram abordados os conceitos das questões preliminares que todo gestor deve conhecer, como: a formação e trabalhos em equipe, as formas de comunicação, os tipos de competências, a administração de conflitos, a importância da empatia, a cooperação e o atendimento. No segundo momento foi abordado o tema principal desse artigo: como desenvolver cooperação, reter talentos, consolidar a marca, reduzir custos, respeitar a legislação e capacitar todos os colabores com as boas práticas na manipulação dos alimentos com a finalidade de alcançar a tão desejada geração de valor aos olhos dos consumidores, utilizando informações empíricas obtidas do restaurante administrado pelo autor dessa monografia. Assim, foram identificados os principais problemas enfrentados por restaurantes relacionados ao atendimento e como o treinamento contínuo influencia diretamente nos custos operacionais e interferem diretamente no sucesso da empresa




    Palavras-chave: Capacitação; Treinamento; Empresas.




    1 INTRODUÇÃO




    Uma empresa pode ser formada por diversos excelentes profissionais e mesmo assim não obter resultados satisfatórios. Isso ocorre quando são formados grupos em vez de equipes. O treinamento surge, sendo um instrumento de aperfeiçoamento profissional, como um meio pelo qual a empresa consegue extrair o máximo de um indivíduo em prol da equipe. Nesse sentido, esta monografia indica uma reflexão de como a capacitação do quadro pessoal poderá gerar valor nas organizações, reduzindo custos e solidificando a marca perante o mercado.




    No primeiro momento foram abordados os conceitos das questões preliminares que todo gestor deve conhecer, como: a formação e trabalhos em equipe, as formas de comunicação, os tipos de competências, a administração de conflitos, a importância da empatia, a cooperação e o atendimento.




    No segundo momento foi abordado o tema principal desse artigo: como desenvolver cooperação, reter talentos, consolidar a marca, reduzir custos, respeitar a legislação e capacitar todos os colabores com as boas práticas na manipulação dos alimentos com a finalidade de alcançar a tão desejada geração de valor aos olhos dos consumidores, utilizando informações empíricas obtidas do restaurante administrado pelo autor dessa monografia.




    Assim, foram identificados os principais problemas enfrentados por restaurantes relacionados ao atendimento e como o treinamento contínuo influencia diretamente nos custos operacionais e interferem diretamente no sucesso da empresa.




    2 METODOLOGIA




    2.1 Abordagem e tipo de pesquisa




    Quanto aos objetivos, a pesquisa se classifica como exploratória e descritiva por estabelecer relações entre variáveis, como a relação entre a capacitação adequada e a redução de custos, padronização e geração de valor. Dessa forma, segundo Gil (2008) “As pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática”.




    2.2 Instrumentos de coleta de dados




    Através de levantamentos bibliográficos de autores consagrados historicamente e documental pela experiência vivida pelo autor da monografia no restaurante Mipastini Shopping Recife, utilizando informações imprescindíveis para as análises de dados. Gil (2008) cita o que se chama de dados encontrados “são constituídos não apenas por objetos materiais, mas também por vestígios físicos produzidos por erosão ou acumulação no meio ambiente”.




    2.3 Análise de Dados




    Por se tratar de uma análise de dados experimentais e com levantamentos em informações fornecidas pelo restaurante Mipastini Shopping Recife a análise de dados foi quantitativa, impactando diretamente na tomada de decisões por métricas precisas de uma amostra determinada.




    3 OBJETIVOS




    3.1 Geral




    O objetivo geral desse estudo foi compreender a importância do treinamento contínuo como forma de estabelecer um padrão de excelência para geração de valor percebido pelo público-alvo, garantindo uma redução de custos operacionais e formando uma identificação da marca através do atendimento e qualidade dos produtos e serviços.




    3.2 Específicos




    • Identificar a importância da capacitação;




    • Estabelecer relação entre a capacitação e padronização, redução de custos e geração de valor;




    • Elaborar proposta de capacitação.
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